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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Edição nº 10/2015 ­ São Paulo, quinta­feira, 15 de janeiro de 2015

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I ­ CAPITAL SP

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

25ª VARA CÍVEL

Expediente Processual 2775/2015

0009871­77.2014.403.6100 ­ CONSTRUJA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X CONSTRUJA
DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP242310 ­ EDUARDO CORREA DA SILVA E SP187543 ­ GILBERTO
RODRIGUES PORTO E SP211052 ­ DANIELA DE OLIVEIRA FARIAS E SP328043 ­ VIVIANE AGUIAR CAVALCANTE) X DELEGADO
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP ­ DERAT
Trata­se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por CONSTRUJA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA E FILIAS em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM
SÃO PAULO ­ SP, visando à obtenção de provimento jurisdicional que afaste da base cálculo das contribuições previdenciárias
incidentes sobre a folha de salários os valores pagos a título de férias usufruídas, reconhecendo o direito à compensação do
indébito tributário com relação aos últimos 5 (cinco) anos. Sustenta a impetrante, em suma, que as verbas discutidas no
presente feito possuem natureza indenizatória e, portanto, tem­se como não configurada a hipóteses de incidência prevista no
inciso I do artigo 22 da Lei n 8.212/91.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl.
269).Notificada, a autoridade coatora prestou informações (fls. 277/286), pugnando pela denegação da ordem. O pedido de
liminar foi indeferido (fls. 287/289). Parecer do Ministério Público Federal (fls. 298/300). É o relatório. Passo a decidir.A
questão controvertida discutida nestes autos cinge­se a definir se determinados valores pagos pela impetrante aos seus
empregados integra ou não a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre folha de salários. Primeiramente, vejamos a
regra constitucional de atribuição de competência tributária para a exigência da contribuição previdenciária sobre a folha de
salários:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais: I ­ do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;Por sua vez, estabelece o
11 do art. 201 da Constituição que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para
efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.O Supremo Tribunal
Federal, em acórdão paradigmático, prolatado no julgamento do RE 166.772­9, estabeleceu as diretrizes interpretativas para a
compreensão da expressão folha de salários. Nesse precedente, o STF reiterou que os conceitos utilizados pela Constituição para
atribuição de competência tributária devem ser entendidos em seu sentido técnico, na forma em que absorvidos pelo texto
constitucional, não sendo legítimo ao legislador infraconstitucional ampliar tais conceitos para fins tributários.Do voto do Min.
Celso de Mello colhe­se o seguinte excerto didático sobre o conceito de folha de salários:A expressão constitucional folha de
salários reveste­se de sentido técnico e possui significado conceitual que não autoriza a sua utilização em desconformidade com
a definição, o conteúdo e o alcance adotados pelo Direito do TrabalhoTal interpretação constitucional vem refletida no art. 110
do Código Tributário Nacional, que estabelece:Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas
Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências
tributárias.Firmada essa premissa, cabe analisar o quanto disposto pelo art. 22, I, da Lei nº 8.212/91 sobre a contribuição
previdenciária devida pela empresa:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:I ­ vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título,
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou
tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença
normativa. Da leitura desse dispositivo legal, tem­se que a verba sujeita à incidência dessa contribuição deve ter o caráter
remuneratório, salarial.Vale lembrar que a mesma Lei, depois de definir, em seu art. 28, caput, quais as verbas que
comporiam o salário de contribuição (base para incidência da referida contribuição), novamente enfatizou o caráter
remuneratório de que deveriam estar revestidas, excluindo, expressamente, através do 9.º do mesmo artigo (para que não
fossem confundidos com verbas remuneratórias) determinadas verbas, revestidas de natureza indenizatória.Como exemplo,
tem­se que o 9.º do art. 28 da Lei 8.212/91 dispõe que não integram o salário de contribuição para fins desta lei: a) os
benefícios da previdência social; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei
5.929/73; c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e
Previdência Social; d) as férias indenizadas e o respectivo adicional constitucional; e) as importâncias previstas no art. 10, I, do
ADCT da CF/88, às indenizações por tempo de serviço, as indenizações de que cuidam o art. 479 da CLT, as indenizações de
que cuidam o art. 14 da Lei 5.889/73, as importâncias pagas a título de incentivo à demissão, os abonos de férias (art. 143 e
144 da CLT) etc. e f) a parcela referente ao vale­transporte e vários outros abonos.Deixa expresso o mesmo 9.º (com redação
dada pela Lei 9.528/97) que não integram o salário de contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os
abonos expressamente desvinculados dos salários (art. 9.º, e, item 7, que foi incluído pela Lei 9.711/98).Vale dizer, a própria
Lei de Custeio da Previdência Social admite a exclusão do salário de contribuição, para efeito da contribuição previdenciária
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sobre ele incidente, de determinadas verbas que não se qualificam como remuneratórias. Pois bem. Em relação às férias
gozadas/usufruídas, acolho o entendimento adotado pela Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que alterou a
jurisprudência até então dominante naquela Corte para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor pago a
título de férias gozadas pelo empregado. Confira­se:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
SALÁRIO­MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO.
NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER
RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA AFASTAR
A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO­MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1.
Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores, considera­se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre
verbas indenizatórias ou que não se incorporem à remuneração do Trabalhador. (...)5. O Pretório Excelso, quando do
julgamento do AgRg27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O
terço constitucional constitui verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória
segue a sorte das respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição
Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias, prestação principal,
pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a natureza jurídica de uma verba.
Tanto no salário­maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do título que lhes é conferido legalmente, não
há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não há como entender que o pagamento de tais parcelas
possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas.
(...) (STJ, REsp 1.322.945 ­ DF, 1ª Seção, Data do Julgamento: 27/02/2013, Publicação em 08/03/2013, Relator Min.
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO).Ante o exposto, julgo procedente o pedido com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I,
do Código de Processo Civil, para CONCEDER A SEGURANÇA e para afastar da base de cálculo das contribuições previdenciárias
incidentes sobre a folha de salários os valores pagos a título de férias usufruídas, tanto dos empregados da matriz quanto das
suas filiais, reconhecendo o direito à restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos, respeitada a prescrição
quinquenal. A correção monetária e os juros deverão obedecer ao disposto no Manual de Orientação e Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal e Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos, conforme disposto no art. 25 da Lei nº
12.016/2009.Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I. Oficie­se.


